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Introduction

Interdisciplinarity is the main topic and the main goal of  this conference. 
Since the sixteen century with the creation of  the first Academy of  Sciences, in Napoles (Italy) (1568), and before that 

with the creation of  the Fine Arts Academies, the world of  science and arts began to work independently, on the contrary of  
the Academy of  Plato, in Classical Antiquity, where science, art and sport went interconnected. Over time, specific sciences 
began to be independent, and the specificity of  sciences caused an increased difficulty in mutual understanding. 

The same trend has affected the Human and Social Sciences. Each of  the specific sciences gave rise to a wide range 
of  particular fields. This has the advantage of  allowing the deepening of  specialised knowledge, but it means that there is 
often only a piecemeal approach of  the research object, not taking into account its overall complexity. So, it is important 
to work for a better understanding of  the scientific phenomena with the complementarity of  the different sciences, in an 
interdisciplinary perspective.

With this growing specialisation of  sciences, Interdisciplinarity acquired more relevance for scientists to find more 
encompassing and useful answers for their research questions. 

CIEO (Research Centre for Spatial and Organizational Dynamics) organises this conference, being Interdisciplinarity an 
important issue. 

It is focused on social sciences with an integrative focus in the questions of  well-being in society, and it is funded by the 
Foundation for Science and Technology. FCT rated CIEO with a classification of  “Very Good” and one of  the main reasons 
for this good evaluation was surely our potential for Interdisciplinarity. 

CIEO has researchers from various scientific fields, and one of  its main features is to develop knowledge from the 
interactions between complementary scientific areas of  interest. 

This conference was an excellent opportunity for strengthening and enriching our interdisciplinary systematic approach, 
not only for the CIEO members, but also for all the delegates researching in different scientific fields. 

It was also an opportunity to show innovative research in social and human sciences, and to improve networks between 
researchers from different scientific disciplines. 

The conference themes included topics from the following scientific fields: Economics, Management, Sociology, 
Psychology, Education, Sport, Tourism, Landscape Architecture, Geography and Political Sciences, just to mention a few. 

As the CIEO is structured along three research areas, we have tried to organize the communications in parallel sessions 
corresponding to these three areas: 1) Cities and Spatial Dynamics; 2) Organizations, Innovation and Learning Spaces; 3) 
Tourism, Communities and Behaviour. There was also a significant number of  communications included in the category of  
“Other topics”. 

In this conference we had more than 300 communications presented in symposiums, parallel sessions, conferences and 
posters. 

The diversity of  papers and communications submitted enabled us to compile a scientific program which builds a 
bridge between theory and application. With its multidisciplinary focus, the scientific program covered a large number of  
topics, which we hope will provide many opportunities for stimulating exchange between participants in an interdisciplinary 
perspective. 

Participants came from several countries, namely from Spain, Brazil and Portugal, and so, although the official language 
of  the congress was English, presentations in Portuguese and Spanish were permitted. 

In this “Book of  Proceedings” papers could be written in English, Portuguese and Spanish. 
101 of  the communications presented at the conference are published here. They are organized in six parallel sessions 

and posters, corresponding to the structure of  the conference program. 
We believe this book can be an important contribution to establish the state of  the art in the field of  Interdisciplinarity 

in Social and Human Sciences.

The editors
Saul Neves de Jesus

Patrícia Pinto
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Resumo

Crianças e jovens em situação de acolhimento apresentam uma história de vida caraterizada por situações de risco 
psicossocial que, tendencialmente, aumentam a vulnerabilidade individual. As Instituições de acolhimento têm como função 
a educação, mas também a proteção desses menores, face a qualquer forma de violência, nomeadamente a de abuso sexual. 
Neste trabalho apresenta-se um Projeto de intervenção, ainda em curso, em Instituições de acolhimento de crianças e jovens 
que visa contribuir para diminuir vulnerabilidades e promover capacidades na área da educação sexual, como forma de 
prevenir o abuso sexual. A intervenção ocorre por meio de um programa de formação e desenvolvimento de competências 
com oito crianças dos 8 aos 11 anos, com atividades lúdico- pedagógicas na área da Educação Sexual com todas as crianças 
acolhidas e por uma formação breve sobre sexualidade e sexualidade infantil para ajudantes de lar. A avaliação da intervenção 
das oito crianças, em termos de ganhos na capacitação para o estabelecimento de relações saudáveis, é realizada através de 
instrumentos psicológicos; dados sobre efeitos das atividades lúdico-pedagógicas são obtidos com base em registos dos 
profissionais da Instituição; a formação breve é avaliada através de questionário.

Palavras-chave: Abuso Sexual, Sexualidade, Prevenção.

JEL Classification: I00, I12

1. INTRODUÇÃO
Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) a sexualidade caracteriza-se por uma energia que motiva o Ser Humano 

a procurar amor, contacto, ternura, intimidade, integrando-se no modo como este se sente, move, toca e é tocado (2001). 
Influencia os seus pensamentos, sentimentos, ações e interações e, por isso, influencia também a sua saúde física e mental 
(Pontes, 2011). Podemos ainda dizer que a sexualidade é também influenciada por variáveis biológicas, psicológicas e 
sociais, pelo que não é vivida de igual forma em todas as fases do ciclo da vida e em todas as sociedades e culturas.

Neste artigo interessa-nos incidir sobre a sexualidade na infância, uma vez que o foco do nosso trabalho é a proteção 
do normal desenvolvimento sexual da criança e a prevenção de situações que o perturbem. Para entendermos de que 
forma esse desenvolvimento pode ser perturbado, importa perceber o que o caracteriza. Segundo López e Fuertes (1999) 
a sexualidade na infância caracteriza-se por órgãos genitais pouco desenvolvidos, quantidade muito pequena de hormonas 
sexuais no sangue, sensações de prazer sem significado específico e práticas sexuais baseadas em motivações muito diferentes 
das dos adultos. Vários autores identificam que estas práticas ocorrem por imitação de comportamentos de pares e adultos, 
curiosidade sexual, desejo de conhecimento do próprio corpo e do corpo de outros e, ainda, por procura de prazer (Marques, 
Vilar & Forreta, 2002; Fávero, 2003). São descobertas e vivências caracterizadas pela curiosidade, pela exploração divertida, 
espontânea e consensual, dirigida a si própria ou a crianças da mesma idade, que permite a aprendizagem da própria 
sexualidade, do corpo, dos sentimentos e dos afetos (Marques, Vilar & Forreta, 2002; Fávero, 2003; Robert & Jacob, 2006).

É um direito da criança o respeito pela sua sexualidade, cabendo ao adulto permitir-lhe conhecer atividades sexuais 
próprias da sua idade (Berman, 2010). Contudo há adultos que são inapropriados em relação à sexualidade infantil, por 
exemplo, por serem descuidados em relação aos seus próprios comportamentos sexuais, expondo-os à criança, ou por 
promoverem comportamentos erotizados nos mais novos, não os protegendo de conteúdos sexuais impróprios para a sua 
idade. Estes comportamentos, por vezes, são também adotados por jovens que, ao terem um desenvolvimento psicossexual 
mais adiantado do que a criança, fazem uso de uma relação de poder ou controlo para satisfazer os seus próprios desejos em 
detrimento do bem-estar daquela (Agulhas, Figueiredo, Alexandre & Cifuentes, 2016).

Quando um jovem ou um adulto assume comportamentos que comprometem o desenvolvimento sexual da criança, 
podemos falar em abuso sexual. Com efeito, este conceito é definido pela OMS (2006) como o envolvimento da criança em 

mailto:suzana.n.caldeira@uac.pt
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atividades sexuais que não compreende totalmente, para as quais é incapazes de dar o seu consentimento informado e não 
está preparada do ponto de vista do seu desenvolvimento. No Código Penal Português (Rocha, 2013) os atos sexuais que 
caracterizam o abuso sexual infantil podem envolver comportamentos de natureza diversa, como sejam carícias, masturbação, 
cópula, coito anal, coito oral ou a introdução vaginal ou anal de partes do corpo ou objetos. Pode ainda abranger outros 
comportamentos de importunação, tais como exposição a pornografia, utilização da criança para produção de material 
pornográfico, telefonemas obscenos, exibicionismo ou favorecimento, facilitação ou fomento da prática da prostituição 
infantil.

O abuso sexual é uma realidade social muito grave e complexa, com relevantes prejuízos para a saúde física e psicológica 
das vítimas (Magalhães, 2010). Uma criança sexualmente abusada pode apresentar comportamentos sexuais desequilibrados, 
de natureza compulsiva, agressiva, incluindo comportamentos erotizados próprios de adultos (Finkelhor, 1986; Navais 
& Britto, 2013). As suas atividades sexuais podem ser dirigidas a outras crianças mais novas e vulneráveis, não sendo 
consensuais, mas sim baseadas na força e coerção (Sanderson, 2005). É também frequente que apresente conhecimentos 
sexuais inapropriados para a idade (Schaefer, Rossetto & Kristensen, 2012; Florentino, 2015). As consequências psicológicas 
do abuso sexual variam de acordo com a idade da vítima e do agressor, o grau de relação entre ambos, a duração e frequência 
do abuso (Furniss, 1993; Beutler, Williams & Zetzer, 1994; Trickett & Putnam, 1998; Putnam, 2003; Mateus, 2012; Maria, 
2012) a personalidade da criança, o tipo e a gravidade do ato e as reações do ambiente.

Quando uma criança vive num contexto onde alguma área do seu desenvolvimento está gravemente comprometida, por 
omissão ou ação dos seus pais ou responsáveis legais, pode ser necessário o Estado intervir, sendo a Institucionalização a 
última das respostas legalmente previstas para assegurar a proteção do seu desenvolvimento (Carvalho, 2013).

Nestes casos compete às Instituições de acolhimento substituírem temporariamente a família de origem, assumindo o 
significado de família junto dos menores que acolhem (Alves, 2007) configurando um ambiente reparador securizante e 
organizador do psiquismo dos menores. Devem configurar um ambiente reparador (Teixeira, 2009). Fornecendo-lhes um 
adequado suporte, tendo em vista o seu desenvolvimento biopsicossocial, (Carvalho, 2013) através de ações estruturadas 
que colmatem necessidades decorrentes do contexto adverso no qual aqueles se encontravam anteriormente ao acolhimento. 
Acreditamos que muitas das crianças que se encontram institucionalizadas, independentemente do motivo maior que levou 
a esta situação, foram expostas, em algum momento, a diferentes formas de abuso relacionado com a sua sexualidade. 
Esta nossa convicção prende-se com a falta de supervisão e proteção a que estas crianças estiveram expostas, tornando-as 
mais suscetíveis e vulneráveis a estes perigos. Assim, é importante que profissionais, habilitados para o efeito, desenvolvam 
práticas educativas com estes menores (Yano & Ribeiro, 2011) no âmbito da sexualidade, as quais ajudem aqueles a viver a 
sua sexualidade de forma positiva e segura.

Neste sentido, a Equipa de Apoio Técnico ao acolhimento Residencial de Crianças e Jovens do Instituto de Segurança 
Social dos Açores (ISSA) considerou importante a realização de ações de educação afetivo-sexual e prevenção de abusos nos 
Lares de acolhimento da ilha de São Miguel. Para tal solicitou a colaboração da Associação para o Planeamento Familiar e 
Saúde Sexual e Reprodutiva – Açores (APFSSR-Açores). Esta é uma associação, particular, sem fins lucrativos que tem entre 
os seus objetivos a promoção da educação e o aconselhamento sobre sexualidade, por forma a ajudar as pessoas a fazerem 
escolhas livres e conscientes ao nível da sua vida sexual e reprodutiva e a promoção da formação e do treino de profissionais 
para a abordagem das questões ligadas ao planeamento familiar e à educação sexual.

2. EDUCAR SOBRE SEXUALIDADE
A sexualidade é uma dimensão fundamental da vida humana, com uma função reguladora da saúde física e emocional 

(Volpi & Leszczynski, 2008). Expressa-se em práticas e desejos ligados à afetividade, ao prazer, aos sentimentos e ao exercício 
da liberdade individual (Ramiro, 2013).

“Estar informado sobre sexo, sobre sexualidade ou sobre saúde sexual e reprodutiva é antes de mais um Direito! Um 
Direito de mulheres e homens, raparigas e rapazes... um Direito de todos e de todas!” (Associação para o Planeamento da 
Família, s/d).

A educação sexual pode ser dividida em informal e formal. A primeira caracteriza-se pela aprendizagem com os outros 
através da observação direta, no contacto com as figuras parentais, outros familiares, educadores, professores, pares e com 
os meios de comunicação social em geral, ocorrendo de forma espontânea e não intencional. Já a educação sexual formal 
caracteriza-se por ações estruturadas e intencionais, que visam a aquisição de conhecimentos e o desenvolvimento de 
competências (Marques, Vilar & Forreta, 2002; Vieira, 2009), essenciais para a vivência plena, livre e responsável da vida 
afetiva, pessoal e social (Amor Pan, 1997). Estas duas formas de educação sexual complementam-se, isto é, por um lado, 
as crianças e os jovens precisam de amor e apoio no seu ambiente social e familiar para desenvolverem a sua identidade 
sexual, mas também precisam adquirir conhecimentos específicos, atitudes e competências, que devem ser transmitidos por 
profissionais habilitados para o fazer (OMS & Federal Centre for Health Education, 2010).

Está bastante fundamentada e justificada a necessidade de práticas de educação sexual, promotoras da vivência positiva 
da sexualidade. A educação sexual formal é cada vez menos encarada como a realização de atividades com carácter 
predominantemente informativo sobre saúde reprodutiva (Marques, Vilar & Forreta, 2002), sendo cada vez mais pensada 
no formato de ações que identificam a sexualidade como uma componente positiva do desenvolvimento pessoal, cujas 
expressões contribuem para o bem-estar pessoal e relacional e não só para a reprodução (Berman, 2010).

No ano 2010, foram desenvolvidas diretrizes para Educação em sexualidade na Europa, sob a orientação do Centro 
Federal de Educação em Saúde (BzGA) da Alemanha, do Centro Colaborador da OMS e do Escritório Regional da OMS 
para a Europa, segundo as quais, é necessária uma abordagem holística baseada numa compreensão da sexualidade como uma 
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área do potencial humano. Neste sentido, deve ajudar as crianças e os jovens a desenvolverem competências essenciais para 
autodeterminarem a sua sexualidade e os seus relacionamentos, sendo essencial também para a autoproteção das crianças e 
jovens perante possíveis situações de risco.

Ainda em 2010, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) publicou um 
documento de orientação técnica internacional sobre educação em sexualidade desenvolvido juntamente com o Fundo 
de População das Nações Unidas (UNFPA), a OMS e Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), bem como 
com o Secretariado do Programa Conjunto das Nações Unidas sobre o VIH/SIDA (ONUSIDA) e uma série de peritos 
independentes e especialistas de todo o mundo. Este documento baseou-se na perspetiva de que as crianças e os jovens 
necessitam de deter informações e desenvolver habilidades na área da educação em sexualidade, tendo em conta que 
existem muitas ameaças ao seu bem-estar que assumem múltiplas formas, incluindo relacionamentos abusivos, riscos à 
saúde associados à gravidez precoce indesejada, exposição a Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTs), inclusive VIH, ou 
estigma e discriminação devido à orientação sexual. Foi fundamentado em dezenas de estudos realizados em todo o mundo 
e apresenta diretrizes para a elaboração e aplicação de programas e material didático em educação para a sexualidade. 

Estes exemplos de orientações internacionais, a uma escala mundial, demonstram que educar sobre sexualidade é uma 
preocupação global. Através do relatório “Sexuality Education in Europe” de The Safe Project (2005) e do relatório “Policies for 
Sexuality Education in the European Union” (2013), do Parlamento Europeu, pode-se conhecer a designação geral da educação 
sexual e existência (ou não) de orientações curriculares mínimas, em vários países, dados que apresentamos na tabela 1.

Tabela 1: Designação geral da educação sexual e orientações curriculares por país

Designação 
Educação Sexual

Orientações mínimas 
de conteúdo

Designação 
Educação Sexual

Orientações mínimas 
de conteúdo

Alemanha Educação Sexual Sim Hungria Planeamento 
Familiar Não

Áustria Educação Sexual Sim Irlanda Relacionamentos e 
Educação Sexual Não

Bélgica Relacionamentos e 
Educação Sexual Sim Islândia Educação Sexual Sim

Bulgária Educação Sexual Não Itália Educação Sexual Não

Chipre Relacionamentos e 
Educação Sexual Não Letónia Outro Sim

Dinamarca Educação Sexual Sim Lituânia Educação Sexual ?

Eslováquia Planeamento 
Familiar Não Luxemburgo Relacionamentos e 

Educação Sexual Sim

Espanha Educação Sexual Não Noruega Educação Sexual Sim

Estónia Outro Sim Polónia Planeamento 
Familiar Sim

Finlândia Educação Sexual Sim Portugal Educação Sexual Sim

França Educação Sexual Sim Reino Unido Relacionamentos e 
Educação Sexual Sim

Grécia Educação Sexual ? República 
Checa Educação Sexual Sim

Holanda Outro Não Suécia Relacionamentos e 
Educação Sexual Sim

Fonte: Relatório “Sexuality Education in Europe” de The Safe Project (2005) e relatório “Policies for Sexuality Education in the European Union” (2013) do Parlamento 
Europeu.

Em Portugal, a educação para a sexualidade ganhou destaque, a partir de 1980, através da Associação para o Planeamento 
Familiar (APF) (http://www.apf.pt/). Esta Associação nasceu em 1967 e foi a organização pioneira, no nosso país, do 
planeamento familiar nos anos 60 e 70 do século XX, e da educação sexual nas escolas, mais tarde, nas décadas de 80 e 90. 
Recordamos que nesta década diversas organizações conservadoras, incluindo algumas associações de pais, opunham-se 
publicamente à educação sexual, pressionando o Ministério da Educação para não desenvolver intervenções nesta área. 
Contrariamente aos grupos conservadores da época, a maior parte dos pais apoiava as ações sobre educação sexual nas 
escolas. Para a APF era crucial mostrar à sociedade portuguesa que os progenitores e os agentes educativos das crianças 
deveriam ser encarados como parceiros na educação sexual (Vilar, 2011). Em 1984 foi criada e aprovada a primeira lei nas 
escolas, a qual assumiu a educação sexual como uma necessidade e um direito das crianças, jovens e das famílias (Lei n.º 3/84 
- Direito à Educação Sexual e ao Planeamento Familiar). Na referida lei definia-se o papel do Estado como garante do direito 
à educação sexual e preconizava-se a inclusão de conhecimentos científicos sobre anatomia, fisiologia, genética e sexualidade 
humana, adequados aos vários níveis de ensino. Contudo, esta lei nunca chegou a ser regulamentada na sua parte relativa à 
educação sexual (http://www.apf.pt). 

http://www.apf.pt/
http://www.apf.pt/
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Desde 2010, em Portugal Continental, a educação sexual em meio escolar tem carácter obrigatório e destina-se a todos 
os alunos que frequentam estabelecimentos de ensino básico e secundário da rede pública e estabelecimentos da rede 
privada e cooperativa com contratos de associação. Dois anos depois, na Região Autónoma dos Açores, foi publicado o 
decreto legislativo regional n.º 8/2012/A, que fixa o regime da educação para a saúde em meio escolar e no qual consta, 
além do carácter obrigatório, que a educação afetivo-sexual pretende, de uma forma estruturada e sustentada, que os alunos 
desenvolvam conhecimentos e adquiram competências, atitudes e comportamentos adequados à saúde afetivo-sexual e 
reprodutiva. Contribuindo para a diminuição dos comportamentos de risco e para o aumento dos fatores de proteção em 
relação à sexualidade.

Ainda a nível regional, dados sobre a intervenção na promoção da saúde em contexto escolar, relativo ao ano letivo 
2014/2015, revelam que foram realizadas 679 sessões de educação afetivo- sexual e reprodutiva em 175 escolas da Região, 
o que dá uma média de 4 sessões por escola. Pode-se também verificar que o ciclo de ensino menos abrangido por sessões 
de educação para a saúde é o 1º ciclo. O relatório relativo ao ano letivo 2015/2016 indica que foram realizadas mais sessões 
num total de 774, bem como, ocorreram mais sessões de educação para a saúde no 1º ciclo, de 10% do total das sessões 
passou para 26%. Estes relatórios não especificam as temáticas a trabalhar, que profissionais dirigem as sessões de cada 
temática, quem dirige as sessões de educação afetivo-sexual, bem como quantas horas de educação afetivo-sexual beneficia 
cada criança ou jovem no ano letivo (Direção de Serviços de Promoção de Hábitos de Vida Saudáveis, 2016).

Quanto à prevenção do abuso sexual na Região, a APFSSR-Açores realizou, ano letivo 2015/2016, 49 sessões, de 90 
minutos cada, em Escolas do 1º ciclo do ensino básico e em Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS´s), 
dirigidas a crianças com idades compreendidas entre os 8 e os 10 anos, tendo sido abrangidas um total de 1082 crianças. 
Mesmo assim, considera-se que as crianças nos Açores não estão a beneficiar de uma real capacitação para a proteção face 
ao abuso sexual.

3. ABUSOS SEXUAIS DE MENORES
3.1 Incidência do abuso sexual a nível mundial, nacional e regional

Um estudo da UNICEF (2006) conclui que a violência contra as crianças acontece em qualquer lugar, ou seja, em todos 
os países e sociedades e em todos os grupos sociais. Conclui, ainda, que em todo o mundo há falta de dados sobre a violência 
contra as crianças, situação que impede e compromete a compreensão do problema, para além de fazer notar que os números 
disponíveis estão muito aquém da dimensão do fenómeno.

O abuso sexual infantil é considerado pela OMS (2003) como um dos maiores problemas de saúde pública. Dados desta 
organização estimam que 150 milhões de meninas e 73 milhões de meninos, menores de 18 anos de idade, sofreram relações 
sexuais forçadas ou outras formas de violência física e sexual. Estimam ainda, que 1.8 milhão de crianças por ano estão 
envolvidas em sexo comercial, forçadas a fazê-lo, quando são vendidas à escravidão sexual por famílias pobres desesperadas, 
ou por rapto e tráfico.

Pesquisas em países europeus indicam que 6.36% de meninas e 1.15% de meninos sofreram experiências sexuais abusivas 
antes dos 16 anos. Dados dos Estados Unidos da América revelaram índices mais elevados de prevalência, onde 32.3% das 
mulheres e 14.2% dos homens sofreram abuso sexual na infância (Briere, 2003). 

O relatório Hidden in Plain Sight, realizado em 2014 pela UNICEF, baseado em dados de 190 países, é a maior compilação 
feita até hoje sobre a violência contra as crianças, dando a conhecer a escala impressionante dos abusos físicos, sexuais e 
emocionais. Dos seus resultados salienta-se que cerca de 120 milhões de raparigas com idade inferior a 20 anos, em todo o 
mundo (cerca de 1 em cada 10), foram sujeitas a relações sexuais forçadas ou outro tipo de atos sexuais forçados. Salienta-se 
ainda, a referência a menores a viverem em países de elevado rendimento não estarem isentos de perigo de violência sexual. 
Como exemplo, é referido o caso da Suíça onde, em 2009, 22% de raparigas e 8% de rapazes com idades entre os 15 e os 17 
anos tinham vivido pelo menos uma experiência ou incidente de violência sexual envolvendo contacto físico. No entanto, 
neste país, a forma mais comum de violência sexual, para ambos os sexos, ocorre no espaço virtual. É também referido o 
caso dos Estados Unidos, onde, em 2011, registaram taxas de vitimização sexual prolongada em raparigas e rapazes entre os 
14 e 17 anos na ordem dos 35% e 20%, respetivamente.

Em Portugal, a população em geral passou a estar mais desperta para a temática dos abusos sexuais de crianças desde que 
a mesma passou a ser um assunto comum nos noticiários e nos jornais, sobretudo com o caso das crianças abusadas na Casa 
Pia de Lisboa, que se tornou público em Novembro de 2002 (Ornelas & Maria, 2010).

Um estudo retrospetivo realizado por Mateus no ano 2012, com uma amostra de 200 sujeitos de nacionalidade portuguesa, 
com idades compreendidas entre os 18 e os 30 anos de idade, residentes no distrito de Lisboa, verificou que a prevalência de 
abuso sexual nos inquiridos foi de 14.5%, constatando-se uma taxa superior no género feminino (15.9%) comparativamente 
ao género masculino (11.7%). A maioria dos participantes sobreviventes de abuso sexual infantil identificou como agressor 
uma “pessoa conhecida, mas não amiga” e indicou que o abuso ocorreu, sobretudo, entre os 8 anos e os 10 anos de idade. 
Quanto ao tipo de abuso, a indicação prevalecente foi a de que envolveu algum tipo de contacto físico (70.5%), embora 
também se registassem situações abusivas que não envolveram contacto físico (29.5%). 

Uma outra investigação realizada por Moleiro em 2014, com uma amostra de 200 sujeitos de nacionalidade portuguesa, 
com idades compreendidas entre os 18 e os 25 anos de idade, residentes nos distritos de Lisboa e Évora, revelou que a 
prevalência de abuso sexual nos inquiridos foi de 16.0%, constatando-se uma taxa superior no género feminino (17.0%) 
comparativamente ao género masculino (13.8%). A maioria dos participantes sobreviventes de abuso sexual infantil 
identificou como agressor “amigos” ou “pessoas conhecidas, mas não amigas” e indicou que o abuso ocorreu, sobretudo, 
entre os 9 e os 12,9 anos de idade.
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Dados relativos à atividade das Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) permitem uma noção do número 
de casos de abusos sexuais de crianças comunicados a estas Entidades. As CPCJ são instituições oficiais não judiciárias com 
autonomia funcional que visam promover os direitos da criança e do jovem e prevenir ou pôr termo a situações suscetíveis 
de afetar a sua segurança, saúde, formação, educação ou desenvolvimento integral. Segundo o Relatório de Avaliação da 
Atividade das CPCJ referente ao ano 2015, das situações de perigo comunicadas em Portugal nesse ano, 759 foram de 
abuso sexual, representando 2.0% do total de comunicações. Em comparação com o ano anterior, verifica-se que aumentou 
o número destas comunicações, tendo no ano 2014 existido 694 comunicações de abuso sexual (1.8% das comunicações 
totais). Em 2015 o abuso sexual é a oitava causa que motiva a intervenção das CPCJ.

Focalizando nos Açores, segundo dados não oficiais das situações sinalizadas às CPCJ no ano 2015, 31 delas foram de 
abuso sexual. De acordo com os dados registados pelas polícias portuguesas (PJ, GNR e PSP), relativos aos crimes contra a 
liberdade e autodeterminação sexual, especificamente no que diz respeito aos casos de abuso sexual de criança, adolescente 
e menores dependentes, o número de crimes desta natureza tem vindo a aumentar entre 2011 e 2015, de 61 crimes para 98 
crimes (Pordata, 2015).

Face a todos os dados anteriormente apresentados, sobre a prevalência e a incidência dos abusos sexuais de crianças, 
importa referir que, estes permitem conhecer a quantidade de crimes participados e comunicados, mas não são inteiramente 
fiáveis, uma vez que deixam escapar um elevado número de ocorrências silenciadas. (Berliner, 1995; UNICEF, 2006; Bruck, 
Ceci & Shuman, 2005; Mateus, 2012). Não deixam de ser relevantes, na medida em que evidenciam a necessidade de serem 
desenvolvidos programas de prevenção nesta área.

3.2. Programas de prevenção de abusos sexuais na literatura
A intervenção preventiva tem como principal objetivo fornecer aos indivíduos e/ou a grupos específicos conhecimentos 

e competências necessárias para lidarem com riscos de vária natureza. A intervenção pode incidir sobre diversificados 
contextos, nomeadamente individual, familiar, escolar e comunitário (National Research Council and Institute of  Medicine, 
2009), com vista à redução de fatores de risco e à promoção e desenvolvimento de fatores de proteção.

No que diz respeito ao abuso sexual, preveni-lo envolve educar para a sexualidade, abordando com as crianças, desde 
cedo, noções de violência e de autoproteção que garantam o seu direito de dizer “não” aos contactos sexuais do/a agressor 
e de revelar a situação a alguém de sua confiança (Brino & Williams, 2008; Maria, 2012). Vários estudos revelam que crianças 
bem informadas sobre temas de educação-sexual são menos vulneráveis a situação de risco em comparação com crianças 
desinformadas, na medida em que estas últimas podem ser mais facilmente coagidas a manter o segredo sobre a violência 
(Brino & Williams, 2008).

A dimensão preventiva da educação sexual está relacionada com o desenvolvimento de habilidades, tais como comunicação, 
negociação, expressão dos próprios sentimentos, e formas de lidar com situações indesejadas (Brino & Williams, 2008). 
Segundo Wurtele (2002), a partir da década de 80 do século passado multiplicaram-se os programas de prevenção dos abusos 
sexuais de crianças. Estes tinham como finalidade alterar as competências e os conhecimentos das crianças, através da 
intervenção em grupo conduzida em contextos educativos, bem como enfatizavam que a responsabilidade dos abusos sexuais 
nunca é da criança. Para esta autora, os programas preventivos devem ter como base o modelo dos 3 “R’s”: Reconhecer, 
Resistir e Reportar, bem como devem ser uma intervenção alargada, envolvendo os pais e professores, mas direcionada para 
o fortalecimento da vítima (criança) (Daro & Donnelly, 2002; Wurtele, 2002).

Historicamente, a prevenção dos abusos sexuais da criança distingue-se da prevenção do abuso físico e da negligência, 
em dois aspetos essenciais: (1) direciona-se, sobretudo, para as potenciais vítimas e não para os potenciais agressores e (2) 
dá ênfase à prevenção primária, em alternativa à prevenção secundária ou terciária. O contexto educativo foi sempre eleito 
como privilegiado para a aplicação de programas de prevenção do abuso sexual (Henriques, 2008; Maria, 2012) por permitir 
abranger mais público-alvo, bem como, por eliminar o estigma de que algumas famílias estariam mais em risco do que outras 
(Daro, 1994).

Finkelhor (2008) concebeu um estudo de avaliação de programas de prevenção focados nas vítimas de abuso sexual e 
verificou que, embora seja importante trabalhar com aquelas a prevenção dos abusos, considera mais eficaz a utilização de 
estratégias que envolvem a comunidade. Segundo este autor, os programas de prevenção devem ser direcionados aos pais/
cuidadores, crianças, professores, profissionais de saúde e polícias, fornecendo a toda a comunidade informação para que 
possam detetar situações de abuso e atuar de forma ajustada perante uma denúncia.

A análise de diversos programas de prevenção demonstra que existem temas frequentemente abordados com as crianças, 
como por exemplo, saberem identificar possíveis abusos sexuais e outras situações abusivas, dizerem “não” ou evitarem 
abordagens não desejadas, relatarem a situação a um adulto de confiança, aprenderem que a culpa/responsabilidade dos 
abusos nunca é da criança, identificarem toque adequado de um toque desadequado, distinguirem bom segredo e um mau 
segredo e reconhecerem estratégias que reduzam a possibilidade do abuso (Maria, 2012).

Quando se pretende avaliar o impacto de um programa de prevenção pode-se colocar as seguintes questões: “estará o 
programa a alcançar os objetivos e as metas a que se propõe?”, “o que difere nos participantes após estarem envolvidos 
no programa?”. A avaliação de resultados dos programas de prevenção recai, habitualmente, sobre a análise ao nível de 
conhecimentos, atitudes, competências ou comportamentos (Schewe & Bennett, 2002 citado por Susana, 2012).

Barron e Topping (2008, p. 34) afirmam que “evidências apoiam a conclusão de que a maioria das crianças beneficia com 
programas de prevenção, através da aprendizagem de conceitos, do aumento do conhecimento e da aquisição de habilidades 
de autoproteção”. Em Ornelas e Maria (2010), encontra-se uma análise sumária feita por Wurtele (2002) sobre resultados de 
várias investigações que procuraram analisar o impacto de programas de prevenção dos abusos sexuais, obtendo-se várias 
categorias: ampliação de conhecimentos, desenvolvimento de competências, redução da incidência dos casos de abusos 
sexuais. 
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A investigação na área da prevenção do abuso sexual sugere a necessidade de uma intervenção mais sistemática e menos 
pontual e que os conteúdos sejam enquadrados em projetos mais globais de prevenção e educação para a sexualidade e para 
a saúde (Melo, Martins, Sampaio, Baptista & Antunes, s/d; Barron & Topping 2008; Kenny, Thakkar-Kolar, Ryan & Runyon, 
2008) nos quais as crianças tenham um papel ativo/participativo (Wurtele, 2002; Barron & Topping 2008; Kenny, Thakkar-
Kolar, Ryan & Runyon, 2008).

4. HISTÓRIA DO PROJETO DE EDUCAÇÃO AFETIVO-SEXUAL E PREVENÇÃO DE 
ABUSOS EM SÃO MIGUEL – AÇORES

A educação sexual possibilita, com credibilidade, aumentar o conhecimento, discutir sentimentos e atitudes, bem 
como elevar as capacidades individuais e de grupo para tomar decisões responsáveis (Sampaio, 2010). Muitas das crianças 
em situação de acolhimento institucional viveram anteriormente em contexto de insegurança, com pouca supervisão e 
informação, condição que as tornou mais suscetíveis e vulneráveis a situações de risco ao nível da sua sexualidade e que 
violam o seu direito de obter um desenvolvimento sexual sadio (Yano & Ribeiro, 2011). Com vista à estruturação da resposta 
ao pedido Equipa de Apoio Técnico ao Acolhimento Residencial de Crianças e Jovens do Instituto de Segurança Social dos 
Açores (ISSA) foi realizada uma pesquisa do estado da arte sobre programas e instrumentos nacionais e internacionais que 
prevenissem o abuso sexual e facilitassem a promoção de uma sexualidade saudável. Foi, também, realizado um levantamento 
de necessidades de intervenção com as crianças das Instituições de acolhimento da ilha de São Miguel, através de um 
questionário. Este foi respondido pelos profissionais de 7 Instituições.

Foram entregues às equipas de profissionais (ajudantes de lar e técnicos), de cada Instituição, três questionários:
•	 Questionário de recolha de informação sobre as áreas da educação sexual prioritárias para a intervenção. Foram 

sugeridas seis áreas e os profissionais poderiam acrescer outras, ordenando-as da mais à menos prioritária;
•	 Questionário de recolha de informação sobre historial de intervenções de educação sexual realizadas nas Instituições;
•	 Questionário de recolha de informação sobre o número de crianças com historial de abuso sexual prévio ao acolhimento 

e de situações de abuso sexual entre menores dentro das Instituições, desde 2010 até ao momento.

Com este levantamento constatou-se que nenhuma Instituição detém um projeto estruturado no âmbito da educação 
para a sexualidade. Das 7 Instituições 1 nunca foi abrangida por intervenções na área da educação sexual, as restantes foram 
alvo de intervenções muito pontuais, maioritariamente de curta duração (entre 2 a 5 sessões) e dirigidas às crianças e jovens. 
Apenas 1 Instituição realizou 3 ações dirigidas à equipa educativa e às ajudantes de lar.

Quanto às áreas consideradas prioritárias pelos profissionais para a intervenção, estes ordenaram em primeiro lugar a 
demonstração positiva de afeto, seguindo-se o desenvolvimento de noções de respeito pelo seu corpo, a identificação de 
situações abusivas relacionadas com a intimidade, o estabelecimento de limites de respeito pelo outro (noção de privacidade 
e intimidade), a distinção e identificação de bom toque e mau toque e, por último, a distinção de emoções e formas de as 
expressar.

Relativamente às situações de crianças acolhidas com historial de abuso sexual e de situações de abuso entre menores nas 
instituições, foram identificadas 41 situações na totalidade dos casos.

4.1 Objetivos
Com base nas informações recolhidas a partir do levantamento efetuado e da revisão do estado da arte, a intervenção foi 

denominada de Projeto de Educação Afetivo-Sexual e Prevenção de Abusos e foram definidos objetivos direcionados para as crianças 
e para as ajudantes de lar.

Em relação às primeiras, pretende-se a capacitação para:
•	 Reconhecer diferentes emoções e as suas manifestações no corpo e no comportamento;
•	 Distinguir bom toque e mau toque;
•	 Diferenciar bons e maus segredos;
•	 Identificar a noção de privacidade e intimidade relativas ao corpo;
•	 Pedir ajuda a adultos, em situações ativadoras de medo, preocupação, tristeza, desconforto;
•	 Responder assertivamente perante situações sociais problemáticas.

Em relação às segundas, pretende-se que sejam capazes de:
•	 Expressar conhecimentos sobre sexualidade, especificamente sexualidade infantil;
•	 Distinguir entre exploração normal do desenvolvimento sexual infantil e situações abusivas;
•	 Realizar atividades de educação sexual com todas as crianças da Instituição.

4.2 Escolha dos materiais lúdico-pedagógicos de prevenção
Na pesquisa efetuada ao nível da literatura pretendeu-se encontrar Projetos e materiais lúdico-pedagógicos já testados 

e avaliados para a prevenção do abuso sexual, ou seja, práticas de intervenção apoiadas empiricamente com indicação de 
resultados da sua eficácia.

Selecionou-se o Projeto Integrado de Prevenção do Abuso Sexual (PIPAS), implementado na Casa Pia de Lisboa, 
entre 2013 e 2011, pela ARISCO/Novos Alvos, Instituição para a Promoção Social e da Saúde. Esta escolha deveu-se a 
características do Projeto PIPAS que iam ao encontro dos nossos objetivos e contexto de intervenção, nomeadamente, ter 
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sido construído para a população portuguesa, constituído por materiais lúdico-pedagógicos muito apelativos e desenhados 
para a prevenção do abuso sexual junto dos jovens e crianças abrangidos pela ação Casa Pia de Lisboa, quer em regime de 
internato quer de semi-internato. Também alguns dos seus pressupostos vão ao encontro da visão das responsáveis pelo 
Projeto de Educação Afetivo-Sexual e Prevenção de Abusos, nomeadamente, por considerar que a prevenção do abuso 
sexual deve ser encarada numa perspetiva integradora, através do desenvolvimento de competências mais globais e não numa 
perspetiva específica centrada no abuso, e que a prevenção deve ser dirigida, além do grupo- alvo constituído por crianças e 
jovens, à instituição como um todo. Este passo é feito através da mobilização e envolvimento dos profissionais, em processos 
formativos associados à intervenção a implementar.

O PIPAS assenta num conjunto de 4 materiais, direcionados ao desenvolvimento de competências sócio emocionais 
em torno da sexualidade: “A Quinta do Queria Ser” (pré-escolar); “O Caminho para Vila do Porto” (6 aos 8); “ A Vila do 
Porto” (8 aos 12 anos) e “A Grande Travessia” (acima dos 12 anos). Para garantir uma continuidade entre materiais que 
transmitisse a noção de um processo gradual de desenvolvimento a ARISCO/Novos Alvos criou uma narrativa comum a 
todos, através de um mundo imaginário que contempla um Continente (Adultis) e uma ilha (Infantia) separados por um mar 
(Adoles) recheado de imprevistos, riscos, oportunidades e ameaças. Nesta realidade particular os adultos concentram-se no 
Continente onde vivem e trabalham, enquanto as crianças são enviadas precocemente para Ilha Infantia onde crescem num 
contexto natural, sob o acompanhamento de adultos mais velhos (os senhores idosos) que, pela sua idade, conquistaram o 
direito a uma vida mais descansada e menos marcada pelas obrigações de produção e de eficácia. Como consequência do 
seu processo maturativo as crianças atingem a idade e a competência que lhes permite iniciar o caminho para se juntarem 
de novo ao mundo dos adultos. É um caminho longo, arriscado e cheio de desafios/obstáculos (Melo, Martins, Sampaio, 
Baptista & Antunes, s/d; Alvarez, Marques-Pinto, Miranda, Melo, Baptista, Duarte, Raimundo & Marôco, 2010).

De entre os vários materiais que constituem o PIPAS, a equipa da ARISCO orientou-nos na escolha daquele que melhor 
correspondia aos nossos objetivos, sendo selecionado o material “O Caminho para Vila do Porto”. Trata-se de um jogo 
de tabuleiro – tipo “jogo da glória” – onde o jogador, individualmente ou em grupo, percorre um caminho onde encontra 
casas que o beneficiam e/ou o prejudicam no seu objetivo de chegar à meta (chegar à Vila onde poderá entrar na escola de 
navegadores e aprender a navegar no mar (Adoles)). Este caminho parte de cinco quintas distintas que confluem para um 
cruzamento (o carvalho) a partir do qual o trajeto é comum para os vários jogadores ou as várias equipas (Alvarez, Marques-
Pinto, Miranda, Melo, Baptista, Duarte, Raimundo & Marôco, 2010).

À componente lúdica, assim criada, é aliada a componente informativa, integrando no jogo as “Casas do Pote”, onde os 
jogadores são confrontados com situações face às quais deverão mobilizar os seus recursos ao nível da tomada de decisão 
e gestão de problemas. Os desafios das Casas do Pote integram cinco temas (desenvolvimento físico, higiene, comunicação, 
dinâmica de grupos e tomada de decisão). A escolha dos temas baseou-se em diferentes propostas de organização de 
Programas de educação sexual em contexto escolar (Melo et al., s/d).

As duas técnicas da APFSSR-Açores, responsáveis pela construção da intervenção nos Açores, receberam uma formação 
de 14 horas, da ARISCO/Novos Alvos, para a utilização do material e adaptação deste a outras faixas etárias, nomeadamente 
até aos 11 anos. Esta adaptação deveu-se ao facto de pretendermos abranger crianças dos 6 anos 11 anos o que implicaria a 
aquisição de dois materiais distintos. Com a adaptação foi-nos possível utilizar o mesmo material paras as várias faixas etárias.

Após formação e aquisição dos materiais para a intervenção, construiu-se o Projeto de Educação Afetivo-Sexual e 
prevenção de abusos. Nesta fase foram tidas em conta as conclusões preliminares da avaliação do PIPAS (avaliação de 
resultados para o material Vila do Porto), com vista a colmatar algumas das limitações apontadas. Estas conclusões indicaram 
que as medidas mais sensíveis, nas condições de aplicação do material Vila do Porto, foram as relativas às competências 
emocionais e sociais das crianças e menos as relativas à auto-estima global e corporal ou conhecimentos sobre o abuso 
sexual. Podendo este resultado ter sido determinado pela possibilidade do conteúdo das sessões ter enfatizado mais umas 
competências do que outras (Alvarez et al., 2010). Por este motivo, no Projeto de Educação Afetivo-Sexual e Prevenção de 
Abusos, estabeleceram-se as áreas de intervenção para cada sessão, num total de duas sessões dedicadas a cada uma.

As conclusões apontaram também para a necessidade de um número mínimo de sessões (12), que permitisse uma 
progressão no grau de profundidade das temáticas e o aumento das competências das crianças e jovens (Alvarez et al., 2010). 
Foi neste sentido que o Projeto de Educação Afetivo-Sexual e Prevenção de Abusos estipulou a realização de 12 sessões. 
Ainda assim, foi necessário aumentar a intervenção para 16 sessões, com vista a assegurar essa progressão e profundidade.

De seguida apresenta-se a implementação do Projeto.

4.3 Implementação do Projeto de Educação Afetivo-Sexual e Prevenção de Abusos
O Projeto de Educação Afetivo-Sexual e Prevenção de Abusos foi apresentado, pelas técnicas da APFSSR-Açores, ao 

Instituto de Segurança Social dos Açores (ISSA) e aprovado para implementação nas Instituições de acolhimento de crianças 
e jovens da ilha de São Miguel. Após aprovação foi realizada a apresentação deste às equipas técnicas das várias Instituições 
de acolhimento.

A intervenção é dirigida a crianças dos 8 aos 11 anos dos Lares de acolhimento da Ilha de São Miguel, prevendo-se a 
possibilidade de alargar a intervenção a outras Ilhas. De acordo com dados do Relatório de caraterização anual da situação 
de acolhimento das Crianças e Jovens (CASA), do ano 2015, estavam a residir em Lares de acolhimento nesse ano, na 
Região Autónoma dos Açores, 335 crianças e jovens. Dados não oficiais indicam que atualmente na Ilha de São Miguel estão 
acolhidas 167 crianças e jovens entre os 0 e os 21 anos de idade, sendo que a maioria dos menores acolhidos encontram-
se entre os 14 e os 18 anos. A faixa etária das crianças abrangidas pelo Projeto, ao nível do programa de formação, foi 
determinada pela fase escolar, sendo crianças que já possuem uma linguagem desenvolvida e capaz de expressar ideias e 
narrativas na ordem cronológica dos fatos, bem como espera-se que já tenham suficiente domínio da leitura e da escrita. 
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Estes dados são importantes para a avaliação que se pretende realizar uma vez que, deve ser adequada à população-alvo e, 
nem sempre é fácil encontrar instrumentos adequados e desenhados especificamente para a idade pré- escolar ou início do 
1º ciclo (Denham & Burton, 2003; Epstein et al., 2009).

O Projeto encontra-se atualmente em aplicação na primeira Instituição, desde Novembro de 2016. Antes do seu início 
foram necessárias reuniões com a equipa técnica, nas quais foi possível conhecer a história do acolhimento de cada criança, 
constituir o grupo alvo do programa de formação e calendarizar as sessões de acordo com os horários da Instituição e os 
horários escolares de cada criança.

O programa de formação com recurso ao material “O Caminho para Vila do Porto” está a abranger um grupo de 8 
crianças da Instituição, 3 do sexo masculino e 5 do sexo feminino, com idades compreendidas entre os 8 e os 13 anos. A 
criança com 13 anos foi incluída tendo em conta que está avaliada com o défice cognitivo. A intervenção foi estruturada em 
16 sessões de 90 minutos cada, realizadas uma a duas vezes por semana.

Para além do programa formativo para as crianças, o Projeto é também constituído por uma intervenção específica com 
dez ajudantes de lar, composta por parte formativa e uma parte prática e ainda, de forma mais pontual, uma intervenção 
dirigida a todas as crianças acolhidas na Instituição.

Em seguida passamos a apresentação das diferentes atividades.
O Programa é composto por três tipos de atividades:
•	 Formação através de jogo lúdico-pedagógico com o grupo-alvo (dos 8 aos 13 anos);
•	 Formação às ajudantes de lar;
•	 Atividades de educação afectivo-sexual para todas as crianças acolhidas na Instituição.

4.3.1 Formação através de Jogo Lúdico-Pedagógico com um grupo-alvo
O jogo é destinado às crianças e foca-se no desenvolvimento de competências que permitam àquelas uma vivência 

saudável da sexualidade e permite a exploração de um conjunto de temas, dinâmicas e momentos de reflexão que facultam 
uma crescente consolidação das aquisições, ligadas à sexualidade, essenciais nesta faixa-etária (Novos Alvos, 2005a). O jogo 
é o centro da sessão, a qual gira em volta de dinâmicas resultantes deste.

Foi estruturado inicialmente com 12 sessões de 90 minutos cada, no entanto, no decorrer da intervenção foi alterado para 
16 sessões, tal como referido anteriormente. Esta alteração prendeu-se com a necessidade de mais momentos para aplicação 
de instrumentos psicológicos de avaliação pré e pós-intervenção, por estes serem muitos extensos tornando-se cansativo 
para as crianças. Foi ainda necessário realizar 2 sessões prévias à aplicação do jogo, para trabalhar com as crianças a coesão 
de grupo, o respeito por si e pelo outro e regras de funcionamento do grupo.

Segue-se a estrutura do Programa de formação, por sessão:

1ª Sessão:
•	 Apresentação das dinamizadoras (apresentação individual a cada criança);
•	 Aplicação dos instrumentos de avaliação, para definição da base line.

2ª Sessão:
•	 Aplicação dos instrumentos de avaliação, para definição da base line (conclusão).

3ª Sessão:
•	 Dinâmicas de quebra-gelo e de conhecimento interpessoal;
•	 Avaliação final da sessão.

4ª Sessão:
•	 Dinâmicas de coesão de grupo;
•	 Avaliação final da sessão.

5ª Sessão:
•	 Início do jogo: apresentação da narrativa do jogo (história e personagens com destaque para a personagem principal, 

o Capitão-Mor);
•	 Construção das regras de funcionamento do grupo;
•	 Constituição de equipas e escolha da quinta de cada equipa;
•	 Construção das quintas;
•	 Avaliação final da sessão.

6ª Sessão:
•	 Temática Gestão de emoções (cartas do pote sobre emoções e casas complementares com dinâmicas sobre emoções);
•	 Avaliação final da sessão.

7ª Sessão:
•	 Continuação da temática Gestão de emoções;
•	 Avaliação final da sessão.
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8ª Sessão:
•	 Temática Conhecimento corporal e autoimagem (cartas do pote sobre desenvolvimento físico e casas complementares 

com dinâmicas sobre o corpo);
•	 Avaliação final da sessão.

9ª Sessão:
•	 Temática da Higiene (cartas do pote sobre desenvolvimento físico, higiene e casas complementares com dinâmicas 

sobre o corpo e higiene);
•	 Avaliação final da sessão.

10ª Sessão:
•	 Temática Competências de comunicação assertivas e de tomada de decisão (cartas do pote sobre comunicação, tomada 

de decisão e casas complementares com dinâmicas de comunicação e prevenção do abuso sexual);
•	 Avaliação final da sessão.

11ª Sessão:
•	 Continuação da temática Competências de comunicação assertivas e de tomada de decisão;
•	 Avaliação final da sessão.

12ª Sessão:
•	 Temática Promoção de relações interpessoais saudáveis (cartas do pote sobre dinâmicas de grupos e casas 

complementares com dinâmicas de prevenção do abuso sexual);
•	 Avaliação final da sessão.

13ª Sessão:
•	 Continuação da temática Promoção de relações interpessoais saudáveis;
•	 Avaliação final da sessão.

14ª Sessão:
•	 Final do jogo: entrada na Escola de Navegadores da Vila do Porto onde as crianças conhecem pessoalmente a 

personagem principal, o Capitão- Mor, o qual fala com as crianças sobre os desafios ultrapassados no caminho e sobre 
as maiores dificuldades das equipas e entregará os certificados de participação;

•	 Avaliação final da intervenção.

15ª Sessão:
•	 Aplicação dos instrumentos de avaliação final.

16ª Sessão:
•	 Aplicação dos instrumentos de avaliação final (conclusão).

4.3.2 Formação destinada às ajudantes de lar
Às ajudantes de lar é oferecida uma formação breve sobre sexualidade, sexualidade infantil e prevenção, composta por 3 

sessões de 90 minutos, de modo a que aquelas possam expandir as atividades realizadas com o grupo mais restrito de crianças 
a todas as outras que também se encontram acolhidas na Instituição, a partir de um guião orientador que lhe é facultado. As 
sessões decorreram no contexto do Lar.

Segue-se a descrição de cada sessão.

1ª Sessão
•	 Apresentação das formadoras e das ajudantes de lar através de dinâmicas de quebra-gelo;
•	 Reflexão sobre o pedido para elaboração do Programa de educação afetivo-sexual e prevenção de abusos.
•	 Partilha com as profissionais dos resultados do levantamento inicial de necessidades, como ponto de partida para a 

sensibilização e mobilização destas para o envolvimento participativo no Programa.
•	 Abordagem à sexualidade com recurso a dinâmicas de grupo e brainstorming.

2ª Sessão
•	 Reflexão sobre diferenças na sexualidade entre as fases do desenvolvimento humano e sobre a distinção entre contacto 

sexual exploratório e contacto sexual abusivo (abuso sexual) no âmbito da sexualidade na infância.
•	 Reflexão sobre a prevenção do abuso sexual nas rotinas diárias da Instituição, nomeadamente sobre as estratégias já 

utilizadas pelas profissionais.
•	 Reflexão sobre estratégias facilitadoras do debate e diálogo entre ajudantes de lar e crianças, sobre sexualidade.

3ª Sessão
•	 Apresentação e exploração dos materiais do Jogo “O Caminho para a Vila do Porto”.
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•	 Reflexão sobre a aplicabilidade de 4 atividades de educação afetivo-sexual nas rotinas da Instituição, por forma a serem 
dinamizadas pelas ajudantes e de abrangerem todas as crianças, durante o período de intervenção com o grupo-alvo 
do programa formativo.

•	 Preenchimento do “questionário de avaliação da formação”.

4.3.3 Atividades de educação afetivo-sexual para todas as crianças acolhidas na Instituição
Estas atividades foram desenhadas pelas técnicas responsáveis pela intervenção e constituem um guião orientador 

facultado às ajudantes de lar, para que elas possam estender o tipo trabalho realizado com as crianças em pequeno grupo a 
todas as outras crianças da Instituição. Desta forma todas as crianças acolhidas foram abrangidas pelas mesmas temáticas 
que estavam a ser trabalhadas com o grupo-alvo do programa de formação, ou seja, área das emoções, autoimagem e 
conhecimento corporal, relações interpessoais e assertividade e tomada de decisão.

Para cada temática, a Instituição foi decorada com materiais alusivos à mesma, como forma de motivar a adesão 
dos participantes. Foi entregue às ajudantes um guia de atividade, de apoio à dinamização com as crianças e respetiva 
calendarização. No final da atividade as profissionais preencheram uma folha de registo de avaliação da mesma.

Segue-se a descrição das atividades realizadas.

1ª Atividade: Área das Emoções
O Barómetro das Emoções. Esta atividade tem por objetivo promover a partilha de emoções entre crianças e ajudantes de Lar. 

O barómetro contém a fotografia de criança, por grupo a que pertence. Neste sentido foram elaborados três barómetros (um 
para cada grupo de crianças). Decorreu durante cinco dias, no final de cada um destes dias as ajudantes juntaram as crianças e 
refletiram através do barómetro como se sentiram nesse dia e porquê. Na reflexão final as ajudantes transmitiram às crianças 
a importância de partilharem as suas emoções, boas ou menos boas.

2ª Atividade : Área da Auto-imagem e Conhecimento corporal
A minha silhueta, o meu corpo. Esta atividade tem por objetivo facultar a compreensão das crianças sobre todas as partes do 

corpo e a sua importância, pelo que devem todas ser bem cuidadas e que sobre estas se deve falar com naturalidade. Remete-
se para um assunto sério, que tem a ver com a saúde. As ajudantes depois de preparadas através da formação breve sobre 
sexualidade dialogam com as crianças sobre a existência de partes do nosso corpo que são privadas e porquê. A partir de duas 
silhuetas, as crianças identificam as diferentes partes do corpo da rapariga e do rapaz, desenham as partes em falta e tapam 
as zonas privados do corpo (de cada silhueta) com roupa interior em papel, entregue para o efeito.

3ª atividade: Área das Relações interpessoais
6 dias especiais: dia de entreajuda; dia da partilha; dia do elogio; dia do agradecimento; dia do carinho; dia do pedido de 

desculpa. Nesta atividade as ajudantes convidam as crianças a refletir sobre a importância de cada dia especial e porque é 
especial. A reflexão é feita em grupo no final de cada dia. As ajudantes promovem a partilha no grupo sobre como cada um 
passou o dia na relação com os outros (reflexão sobre os comportamentos desse dia). A reflexão final é dirigida à importância 
de tratar bem os demais, de que forma o podem fazer e como se sentem quando são bem tratados pelos outros.

4ª atividade: Assertividade e Tomada de decisão
Aprender a posicionar-se. Esta atividade tem por objetivo a reflexão sobre a existência de diferentes opiniões, perante as 

mesmas situações ou circunstâncias, por parte de diferentes pessoas. As crianças são questionadas em relação a diversas 
situações, sobre as quais têm de se posicionar e justificar a sua decisão. A reflexão final incide sobre o saber justificar o porquê 
das próprias opiniões.

4.4 Instrumentos de Avaliação
A avaliação das três vertentes do Projeto é feita a partir de diferentes instrumentos, que passamos a nomear.
Junto das crianças intervencionadas utilizam-se os mesmos instrumentos do Projeto PIPAS:
•	 Questionário Sobre Emoções (Assessment of  Children’s Emotion Skills de Schultz et al., 2004), adaptado para a 

população portuguesa por Alves, 2006;
•	 Questionário de Relações Interpessoais (Children’s Assertive Behavior Scale de Michelson e Wood, 1982), versão 

portuguesa adaptada pelo serviço de Aconselhamento Educacional da FPUL;
•	 Questionário Como é que eu Sou (Self-Perception Profile for Children, de S. Harter, 1985) adaptado para a população 

portuguesa por Faria e Fontaine, 1985;
•	 Questionário Sabemos Proteger-nos? (de F. Lopez e A. Sánchez, 1997), traduzido por Alvarez, 2007.
•	 Utilizaram-se ainda procedimentos complementares de registo:
•	 Ficha de descrição e avaliação de cada sessão (preenchido pelas dinamizadoras após cada sessão);
•	 Grelha de observação de comportamentos das crianças na sessão (preenchido pelas dinamizadoras após cada 

sessão);
•	 Ficha de avaliação da sessão pelas crianças (sol, o que mais gostaram na sessão; lua, o que menos gostaram e nuvem, 

o que aprenderam na sessão), (preenchido pelas crianças abrangidas pelo programa de formação);
•	 Questionário de avaliação final da intervenção (o que aprenderam em cada temática), (preenchido pelas crianças 

abrangidas pelo programa de formação);
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Para perceber os efeitos da ação de formação junto das ajudantes de lar e das ações dirigidas ao grande grupo recorre-se a:
•	 Questionário de avaliação de formação (respondido pelas Ajudantes de Lar);
•	 Questionário de opinião sobre as atividades lúdico-pedagógicas aplicadas a todas as crianças acolhidas 

(preenchimento pelas ajudantes de lar).

Como o Projeto ainda está em fase de realização, não dispomos de resultados objetivos.

5. REFLEXÕES FINAIS
Na implementação do nosso Projeto temo-nos deparado com algumas dificuldades de natureza distinta.
Uma primeira dificuldade é referente aos comportamentos das crianças, com relações entre si marcadas por muita 

violência quer verbal quer física. Esta situação levou-nos a realizar duas sessões, prévias ao início da aplicação do jogo, 
para trabalharmos a coesão e as regras do grupo. Como já referimos anteriormente, as crianças não estavam habituadas a 
funcionar como grupo, por pertencerem a diferentes valências da Instituição, pelo que, esta situação de trabalho em pequeno 
grupo pode ter contribuído para o aumento dos conflitos. A partir da 6ª sessão do jogo, e tendo em conta que os conflitos 
se mantinham, optámos por solicitar a comparência de uma ajudante. Esta opção teve um impacto moderadamente positivo 
nos comportamentos e relacionamento das crianças, reduzindo ligeiramente os conflitos. Auscultadas sobre esta situação, 
as crianças expressaram que a presença das ajudantes seria benéfica, pois os comportamentos desadequados seriam alvo de 
castigo, o que não deixa de ser sintomático sobre o tipo de funcionamento com que habitualmente convivem.

Uma segunda dificuldade reporta-se à compatibilização de horários, entre equipa de dinamizadoras, ajudantes e crianças, 
para a realização das sessões. Em relação às crianças, há que atender aos horários escolares, das atividades extracurriculares e 
a situações inesperadas, tais como visitas de familiares. Em relação às ajudantes, há a considerar o trabalho por turnos diurno 
e noturno. Todas estas contingências obrigam, por vezes, a alterações na calendarização inicialmente programada.

Contudo, o balanço, realizado ainda numa base intuitiva, é favorável. Parece-nos que as crianças gostam das atividades e 
demonstram interesse na história/narrativa do material, embora possam beneficiar mais do conteúdo do Jogo “O Caminho 
para a Vila do Porto” se houver oportunidade de, primeiro, trabalhar com elas as questões comportamentais e relacionais. 
Isto implica a oportunidade de realização de um número mais alargado de sessões. Também nos parece que as ajudantes de 
lar aderiram à formação e estão empenhadas na sua ação junto do restante grupo de crianças. Podemos, então, presumir que 
houve uma boa adesão à intervenção por parte de toda a comunidade da Instituição, o que nos estimula para prosseguir com 
o Projeto, analisando objetivamente os resultados e introduzindo os reajustamentos que venham a ser considerados úteis e 
frutíferos na educação Sexual, como forma de prevenir o abuso sexual.
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